REESTRUTURAÇÃO E ZONEAMENTO NECESSÁRIOS PARA A GESTÃO 
AMBIENTAL EM CIDADES MÉDIAS: RESULTADOS NA ANÁLISE DO SISTEMA DE 
ESPAÇOS LIVRES EM SETOR URBANO DE RIO CLARO — SP. 


CARVALHO, Pompeu Figueiredo de. UNESP / Rio Claro 
CRUZ, Natália Micossi. UNESP / Rio Claro 


1. Introdução 

Este trabalho analisa a reestruturação urbana resultante da evolução da produção e da gestão do 
espaço urbano e de vida de seus habitantes, com ênfase no subsistema de lazer. As cidades, em função 
da retomada da urbanização acelerada a partir da década de 1970, desconstruíram as suas estruturas 
urbanas, sob a lógica do laissez-faire na produção do espaço urbano, condicionada pelo modelo 
econômico vigente que inclui o frágil papel de regulação do Estado nas relações sócio-econômicas dos 
países periféricos. O modo de produzir e consumir o espaço urbano se diferenciou bastante, se 
distanciando dos modelos de cidades preconizadas pelo urbanismo e planejamento modernos. Há uma 
grande lacuna teórica e prática em se pensar e agir no espaço intra-urbano, principalmente, nas cidades 
médias, como constata Villaça (1995:483): 


(...) ao contrário do que vem ocorrendo com os espaços regional e planetário, não se 
desenvolveu, nas ultimas décadas, nenhum consenso quanto aos processos sócio-espaciais intra- 
urbanos mais significativos. 

Fixos/ativos (dominantemente privados e cada vez mais móveis) e fluxos se transformam, 


retroalimentando-se pelo avanço e difusão de novas tecnologias, organizadas e utilizadas de modos 
diferentes pelos diversos segmentos sociais, centrais e periféricos, implicando diversos níveis de acesso 
e usufruto das conveniências da vida urbana. Estas transformações se dão em várias escalas espaciais: 


A contemporânea desestruturação do paradigma moderno — paradigma dogmatizado pela fé 
no progresso, pela crença na virtude e no êxito da razão e, ainda, pela certeza no absoluto poder 
transformador da vontade — implica, no plano teórico, na destruição/reconstrução das formulações 
conceituais que lhe conferem substância. Uma das manifestações características das 
transformações do processo referido é a drástica e acelerada mudança nos padrões de 
espacialização. (...) O aspecto mais relevante deste vetor de transformação é o novo patamar 
qualitativo nos setores de transporte e comunicação, que colocam em xeque fundamentos 
tradicionais da compreensão das lógicas de espacialização e de construção das temporalidades, 
como as noções de fluxo, presença/ausência, proximidade/distância, inclusão/exclusão 
alteridade/identidade. (Grifos originais.) 

(ARAUJO, 1995:867) 

Urge, então, entender estes processos, que implicam novas estruturações urbanas, para melhor 





eficiência do planejamento, principalmente no que concerne às populações mais pobres, cuja realização 
de cidadania depende mais do Estado, direta e indiretamente. É necessário repensar o binômio estrutura 
urbana / zoneamento, superando os impasses dos velhos recorte teóricos, alimentando-se dos princípios 
colocados pelos novos paradigmas, expressos em vários documentos inter-institucionais tais como: a 


AGENDA 21 - capítulo 7 — Promoção do Desenvolvimento Sustentável dos Assentamentos Humanos 


(BRASIL, 2001), o Estatuto da Cidade e o documento do Ministério do Meio Ambiente, “Cidades 
Sustentáveis” (BEZERRA e FERNANDES, 2000). 


2. Estudo de caso — a cidade média paulista de Rio Claro 

Na cidade de Rio Claro, representativa da área mais urbanizada do interior do Estado de São 
Paulo, ao se analisar o subsistema de lazer/áreas livres, verificou-se a obsolescência das antigas 
abordagens na provisão destas áreas públicas tendo em vista vários aspectos: 


a) fragilidade da regulação do uso do solo; 
b) a inobservância de aspectos ambientais relevantes; 
c) a extrema fragmentação, baixa atratividade e retração das suas áreas de influência; 
d) o acanhamento dos projetos com ênfase no ajardinamento e no lazer contemplativo e; 
e) o papel diferenciado das áreas públicas em função das desigualdades sócio-espaciais e a 
necessidade, acessibilidade e mobilidade de seus moradores. 
No processo sucessivo de parcelamento do solo, a fase final urbana é precedida de outros níveis 


de parcelamento. A grande fazenda é dividida sequencialmente em pequenas fazendas, sítios e 
chácaras. São essas unidades menores que são parceladas para fins urbanos. Assim, os loteamentos 
são feitos em pequenas glebas de modo bem aleatório, fragmentado e descontínuo. Mesmo com o 
advento da Lei Federal 6.760/1979 (modificada, pela Lei 9./85/99), que obriga a provisão de áreas 
públicas, incluindo as destinadas ao uso institucional e de lazer, não se atende a demanda potencial 
social, tanto em termos quantitativos como qualitativos. A questão é agravada pelo fato das chamadas 
áreas verdes serem ainda parcelada e providas sem qualidade urbanística, principalmente, nos 
loteamentos populares. São ainda partilhados, frequentemente, 'sobras' do arruamento ortogonal dos 
lotes, cuja configuração e localização são, geralmente, também bastante impróprias. Algumas vezes, são 
localizadas nas áreas legalmente protegidas ao longo dos cursos d'água. Outras vezes são longas faixas 
que configuram mais canteiros de avenidas ou rotatórias. A pobreza destas áreas, quando implantadas, 
dão lugar a praças com pobre tratamento urbanístico. As praças tornam-se acanhados canteiros verdes, 
quando verdes, com poucos atrativos e pouca afluência dos moradores. Sua avaliação, na provisão e 


desempenho, imprescindivelmente demanda também reconhecimento da desconstrução das cidades. 


3. À obsolescência do zoneamento tradicional 

O zoneamento urbano tradicional ainda vigora nas principais cidades médias paulistas, sendo o 
principal instrumento dos seus Planos Diretores, apesar de sua obsolescência face as transformações 
decorridas nas últimas três décadas. O Plano Diretor de Rio Claro, discutido e realizado em 1990-92, e 
aprovado em 1992, não adotou qualquer inovação ou diretiva no sentido de organizar bairros mais ou 
menos estruturados através de intervenções planejadas. Assim, aceitou-se a fragmentação da produção 
do espaço urbano, apenas definindo a classe de zona residencial para os loteamentos aprovados ou a 
serem aprovados que se somam quantitativamente sem qualquer abordagem unitária de paisagem ou 
estrutura ambiental. Prevalece assim, na modulação do espaço urbano rio-clarense, o sistema viário que 


se estabelece e expande organicamente, sem uma visão integrada do tecido urbano que usasse o seu 


potencial estruturador de modo intencional segundo premissas de um planejamento urbano que levasse 
em conta as presentes caracteristicas do modo de vida nas cidades. 

A intensa motorização das cidades médias paulistas (grosso modo, 1 veículo motorizado para 2 
habitantes) dá uma grande mobilidade para boa parte da sua população, implicando uma outra lógica 
para a distribuição dos serviços urbanos (lazer, educação, compras diárias etc.), sejam esses públicos ou 
privados. A cidade passa a ter grandes corredores viários, muitas vezes mal dimensionados, mas 
bastante intensos em tráfego que embora signifiquem acessibilidade, são também barreiras e limites de 
setores urbanos aleatórios, pois modulam o espaço urbano de forma não planejada. Ao se tentar planejar 
novas estruturas ambientais adequadas, principalmente em torno da questão da moradia, não se pode 
deixar de levar em conta estes fixos, muitas vezes bastante rígidos, como as rodovias estaduais e 
federais que estão incorporadas no tecido urbano, em Rio Claro e em várias cidades médias paulistas e 
brasileiras. 

Duas barreiras viárias que modulam o espaço urbano rio-clarense se destacam, prima facie. a 
rodovia Washington Luís (uma autopista de 4 faixas de rolamento) e a via férrea, embora desativada pela 
privatização. Nenhuma zona pode ser considerada consistente se é cruzada por estes ramos viários, pois 
desconsideram os conceitos de estrutura ambiental, de paisagem urbana e de unidade de 
vizinhança / bairro. Assim, sucessivamente, devem ser considerados outros eixos viários, como 
elementos rígidos que modulam a cidade tais como os acessos (avenidas Castelo Branco, Presidente 
Kennedy), avenidas (Visconde de Rio Claro, avenida 14) e binários viários (ruas 8 e 9, avenidas 12 e 14) 
que se constituem componentes do pressuposto sistema viário principal. 

Dada a mobilidade urbana e a impossibilidade de se planejar ao nível dos loteamentos, cuja 
dimensão é excessivamente fragmentada e aleatória, é necessário pensar em um novo zoneamento, em 
nível macro, distanciando-se assim da clássica abordagem que levava em consideração, principalmente 
a mobilidade do pedestre, para definir raios de influência dos equipamentos e sua consequente 
distribuição, principalmente na questão das áreas livres e dos parques de vizinhança. Considere-se, que 
a deficiência de áreas livres/de lazer de algumas zonas só podem ser atendidas fora dos seus limites. A 
menor e a maior mobilidade bem como o uso diferenciado das diversas classes pode ser contemplado no 
macro-zoneamento de modo simbiôntico. Na verdade não se abandona a escala do pedestre da unidade 
de vizinhança, mas se trata de um planejamento em escalas sucessivas em que problemas insuperáveis 


em uma escala menor podem ser resolvidos em outras maiores. 


4. O exercício da modelação: exequibilidade 

4.1 A delimitação — critérios e desenho 

Tendo em mente um conceito de unidade de vizinhança (BARCELLOS, 2005) expandida e 
considerando-se os critérios de micro-bacias hidrográficas e o sistema viário principal, verificou-se que as 
compartimentais oficiais existentes em nível municipal não cumpriam as exigências do zoneamento 
ambiental. A regionalização feita para o Orçamento Participativo, implantada pela administração 


municipal 1997-2000 e 2001-4, privilegia apenas o critério do tamanho e da continuidade aparente, 


desprezando as micro-bacias hidrográficas e o sistema viário principal. Por sua vez o zoneamento urbano 
implantado pelo Plano Diretor Municipal de 1992, se acomoda a intensa fragmentação do processo de 
parcelamento do solo urbano feito sob uma estrutura fundiária moldada pela lógica especulativa do 
mercado imobiliário. Outra setorização oficial é a do IBGE que não tem critérios de gestão do espaço, 
mas unicamente de organização dos trabalhos do censo. 

Para o novo zoneamento, com preocupação ambiental procurou-se identificar extensões de 
ocupação urbana (ainda que não consolidadas) em torno de cursos correntes d'água naturais perenes, 
delimitados por vias do sistema principal que configurassem unidades de paisagem e tivessem potencial 
comunitário, agregando loteamentos/bairros socialmente diferenciados, inclusive. Tem-se como hipótese 
que a gestão ambiental do córrego e das áreas verdes protegidas são questões comuns que podem 
viabilizar novas unidades comunitárias, com efeitos crescentes. 

Levou-se também em conta para o primeiro nível de zoneamento, expandindo-se os limites 
tradicionais de unidade de vizinhança, a maior mobilidade da população e a possibilidade de 
reestruturação urbana para atender os padrões urbanos desejáveis. Por sua vez, o primeiro nível de 
zoneamento, a macro-zona, demandou um nível intermediário de setorização, as meso-zonas, cujas 
dimensões se assemelham as das unidades de vizinhanças tradicionais com maior semelhança sócio- 
espacial e superando as fragmentações demasiadas do solo urbano impostas pela estruturas fundiárias, 
pelo mercado imobiliário e por regulações urbanas. 

A princípio, configuram-se dois grandes setores no perímetro urbano de Rio Claro: o centro 
expandido incluindo setores residenciais circundados pela via férrea e pela rodovia Washington Luís 
situada no grande tabuleiro interfluvial dos dois grandes rios urbanos da cidade e uma periferia de 
expansão da cidade circundando a áreas consolidada que surgiu a partir da década de 1970 em direção 
principalmente às margens do rio Corumbataí. Esta região periférica, ainda não completamente 
urbanizada, é cortada por vários cursos d'água, viabilizando uma nova abordagem na ocupação de suas 
bacias/vertentes. (Figura 1 e 2) 

A macro-zona selecionada para esse trabalho (Figura 2) está situada na periferia da cidade, sendo 
limitada por vias principais como: ao norte, pela rodovia Rio Claro — Araras (SP — 191); ao oeste, por 
trecho da avenida Brasil (principal via de acesso ao Distrito Industrial e um dos acessos à cidade); ao sul, 
por trecho do anel rodoviário, sendo ainda cortada pela Rua 6-A (Avenida dos Estudantes) (também um 
dos acessos à cidade), definindo duas meso-zonas distintas. A região também é delimitada, ao leste pelo 
ribeirão Claro, cuja margem esquerda é ocupada pela Floresta Estadual Navarro de Andrade (antigo 
horto florestal da Fepasa, recentemente privatizada, tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo - Condephaat). Verifica-se, portanto, 


que essas vias são fortes fronteiras de delimitação de uma macro-zona. 


Figura 1 
ÁREA URBANA DO DISTRITO SEDE DE RIO CLARO — SP 


ZONEAMENTO AMBIENTAL POR MICRO-BACIAS HIDROGRÁFICAS — um esboço de proposta 
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Mapa base: PMRC. 1989 
Desenho: Dainezi, Plinio Marcos 
Elaboração: Carvalho, Pompeu Figueiredo de - 1989 


Na área urbana pode-se constatar a área central estendida de urbanização consolidada correspondente 
a Macro-zona 07, ocupando basicamente o interflúvio tabular do sítio urbano, e a periferia em expansão, 
ainda não consolidada, ocupando as vertentes dos rios, drenadas geralmente por córregos que passam a 


se constituir elementos estruturantes do zoneamento ambiental. 
Elaboração: CARVALHO e CRUZ, 2005 (digitalização: Plínio Dainezi) 


Figura 2 
MACROZONA 02- PROPOSTA DE ZONEAMENTO AMBIENTAL: estruturação interna 
AREA URBANA DO DISTRITO SEDE DE RIO CLARO - SP 
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Como informação de fundo, tem-se a ocupação atual da área, na qual está gravado o parcelamento do 
solo urbano Diretor. A numeração refere-se às meso-zonas, primeiro nível de agregação espacial de 
áreas homogêneas (loteamentos/bairros, as micro-zonas ou zonas). O zoneamento ambiental proposto 
possibilita o planejamento integrado em escalas ainda não contempladas pela gestão municipal. Trata-se 
de uma zona com grande potencial de reestruturação devido às suas áreas não ocupadas, cujas 
diretrizes devem ser exaradas levando-se em conta todas as escalas espaciais. 


Fonte: Sedeplama, PMRC - 2005 
Elaboração: CARVALHO e CRUZ, 2005 (digitalização: Plínio Dainezi) 


4.2 Caracterização sócio-econômica e ambiental 

Quanto ao uso do solo, a zona é bastante diversificada (Tabela 1). Apresenta usos industrial e 
residencial em áreas distintas, definidas legalmente. No uso residencial, verifica-se grande desigualdade 
sócio-econômica que se reflete na espacialidade, característica das cidades brasileiras. Possui sete 
loteamentos residenciais, sendo três de alto padrão: o Residencial Florença (condomínio horizontal com 
lotes mínimos de 600m”); o Recreio das Águas Claras (chácaras com padrão de 10.000m?) e o Parque 
dos Eucaliptos; e quatro populares: o Parque Mãe Preta, a Vila Industrial; o Residencial Vila Verde e o 
Jardim Parque Residencial. Apresenta ainda áreas ainda não urbanizadas, pequenas propriedades com 
atividades rurais, definidas pelo Plano Diretor como zonas de expansão urbana. A região é ocupada por 
parte do Distrito Industrial onde se situam estruturas fabris de grande porte, totalmente dissociadas como 
estrutura ambiental dos loteamentos residenciais. 


TABELA 1 — USO DO SOLO 
MACRO-ZONA 02 — RIO CLARO — SP 


USO DO SOLO ha Yo 
1.RESIDENCIAL (Misto) 212,25 36 
1.1 - Áreas de Lazer (17,25) (3) 
1.2 — Áreas Institucionais (12,25) (2) 
2. INDUSTRIAL 18,50 13 
3. ÁREAS PROTEGIDAS 127,15 22 
4. NÃO URBANIZADO 1/1,25 29 
TOTAL 589,/5 100 


Obs.: a) As áreas de lazer e institucionais são partes do uso residencial. 

b) As áreas de lazer estão superestimadas porque incluem indevidamente áreas 
protegidas e “non aedificandi”. 
Fonte: Sedeplama, PMRC, 2005. Elaboração: CARVALHO E CRUZ, 2005 


Quanto aos recursos hídricos, além da região ser limitada pelo ribeirão Claro, é drenada pelo 
córrego Cachoeirinha, verifica-se a existência de uma pequena lagoa que tem um grande potencial para 
o Uso recreacional. Segundo Margarida Penteado (apud RIO CLARO, 1992) as depressões e lagoas dos 
topos interflúvios planos e arenosos dos divisores d'água são áreas de risco para a localização de 
equipamentos urbanos e industriais, pois se articulam subterraneamente entre si e, também, com as 
nascentes e olhos d'água. As voçorocas são muitos comuns nos terrenos arenosos mal consolidados da 
Formação Rio Claro, no contato com os sedimentos argilosos da Formação Corumbataí. Um exemplo na 
área de estudo é a chamada “voçoroca da Mãe Preta”, um problema ambiental que não pode ser 
desconsiderado. Verifica-se negligência do poder público e da sociedade no monitoramento para 
avaliação de sua evolução, bem como para evitar a sua degradação, pois deveriam ser mais efetivos em 
coibir ações danosas tais como: a deposição irregular de resíduos domésticos industriais; o destino final 
de águas residuárias (pluviais e esgoto) e, ainda; a retirada de areia, já verificada no passado, inclusive 
pela prefeitura local. É importante ressaltar que o córrego Cachoeirinha e trecho do ribeirão Claro estão à 


montante - cerca de 5 km - de represa do DAAE de Rio Claro, importante reserva d'água, ainda hoje, 


para o abastecimento urbano. Os cursos d'água, por imperativo legal (Código Florestal), determinam 
áreas de preservação permanente, geralmente contínuas que devem ser consideradas na perspectiva de 


um sistema de áreas verdes no planejamento e na gestão das zonas e da cidade. 


4.3 Estruturação interna e elementos da Macrozona 02 — fatores viabilizadores 

Quanto ao zoneamento vigente, verifica-se a sua limitação, uma vez que subordinado à 
delimitação dos loteamentos/bairros, principalmente na questão ambiental. Por outro lado, o macro- 
zoneamento proposto apresenta uma diversidade de uso, ocupação e classe que demandam estudos de 
pormenor, criando a necessidade de definir zonas intermediárias que poderiam ser chamadas de meso- 
zonas cujas escalas são importantes para a efetividade do planejamento urbano. A partir da análise desta 
abordagem de compartimenação da cidade, pode-se sugerir uma hierarquia de zonas que se compõem e 
algumas vezes podem se justapor, devido aos diversos objetivos e aspirações do planejamento urbano, 
na perspectiva ambiental e da comunidade: Área urbana, Macro-zona, Meso-zona, Zona (delimitação 
vigente no atual Plano Diretor que corresponde aos loteamentos/bairros) (Figura 02). Assim, entre a 
escala menor do loteamento, determinada pela estrutura fundiária e pelo mercado imobiliário, e a maior 
da cidade, definiram-se outras escalas que tanto viabilizam a consecução dos objetivos de um Plano 
Diretor como a construção de uma consciência cidadã a partir da soberania da primeira escala social — o 
loteamento/bairro. Foram insumos desta proposta vários estudos e documentos estudados neste trabalho 
e em estudos anteriores (MARICATO, 1982; FARRET et ali, 1985; CAMPOS FILHO, 1992; HADDAD, 
1995; CARVALHO, 1998; CARVALHO, 2001; BRASIL 2001, Estatuto da Cidade). 

A nomenclatura aqui adotada tem a intenção de evidenciar a hierarquia entre as zonas. Sugere-se, 
sem excluir outra possibilidade, para a macro-zona a denominação de Distrito que poderia tomar o nome 
do curso d'água principal da micro-bacia (neste caso, Distrito Cachoeirinha); as meso-zonas denominar- 
se-iam “setor urbano” e as zonas ou micro-zonas, de bairros, como em Rio Claro, cujos nomes são os 
dos loteamentos definidos pelos empreendedores. 

Um bom teste para a abordagem de zoneamento ambiental é o da análise do sistema de áreas 
verdes na qual se incluem as áreas publicas de lazer. Em geral, os estudos sobre as áreas verdes e de 
lazer são feitos em escala abrangendo toda o perímetro urbano ou os loteamentos, nível em que sua 
provisão é regulada. A adoção de várias escalas espaciais evidencia a diferenciação na provisão dessas 
áreas na cidade (Tabela 2), propiciando um melhor desenho das ações para a superação dos déficits, 
atuais, futuros e efetivos. A população dos loteamentos atuais é de 7.370 habitantes, mas se projetarmos 
o mesmo índice de hab/domicílios para quando todo os lotes tiverem sido ocupados, a população será de 
11.016 habitantes, baixando, portanto, o indice de áreas de lazer por habitantes em 10m*. Através de 
visitas de campo e análise de mapas, pode-se identificar que áreas de lazer foram locadas em áreas de 
preservação ambiental (Foto 2), “non aedificandi” e canteiros do sistema viário, cuja efetividade é 


insustentável. 


Tabela 2 - ÍNDICE DE ÁREA VERDE - MACRO-ZONA 02 — RIO CLARO — SP 


MEZO-ZONA LOTEAMENTO BAIRRO Área Habitantes .Área Índice 
total S. Lazer  Al/lhab 
MÉSO-ZONA 01 Zona 01 — Residência Florença 
Zona 02 — Recreio das Aguas Claras 
Zona 03 — Zona de Expansão Urbana 
MESO-ZONA 02 Zona 04 — Vila Industrial 
1.148 87.986 76,04 
MESO-ZONA 03 Zona 05 — Parque Residencial Mãe Preta 
5.865 59.627 10,71 
Zona 06 — Residencial Vila Verde 691 37.394 94,12 
Zona 07 — Parque dos Eucaliptos Incl. na MS 03 
Zona 07 — Zona de Expansão Urbana Não parcelado 
MESO-ZONA 04 Zona 08 — Distrito Industrial (parcial) Incluído na 


MESO-ZONA 05 


Parque dos Eucaliptos 

Zona 09 — Avenida Brasil 
Zona 10 — Anel Viário 

Zona 11 — Rodovia SP — 191 


Meso-zona 07 
XXX 


XXX 


Zona 12 — Avenida 6-A, dos Estudantes XXX 
Zona 13 — Floresta Estadual (parcial) Não parcelada 
Zona 14 — Lagoa “Seca” 
Zona 15 — Corredor de integração de todas 
as zonas de proteção de todas as 
outras zonas (ZP2, ZP5, ZP6, 
ZP30, ZPAV) 
Zona 16 — Jardim Parque Residencial 
Zona 17 — Chácaras Rio Claro 


MESO-ZONA 06 


MESO-ZONA 07 


666 19.098 28,68 
TOTAL 7.310 204.105 21,69 


Obs.: As áreas de lazer estão superestimadas porque incluem indevidamente áreas protegidas e “non aedificandi, tais como a 
voçoroca da Mãe Preta (nascentes de afluente do córrego Cachoeirinha) e a faixa “non aedificandi”, devido à linha de transmissão 
de energia de alta tensão que corta o Residencial Florença. 

Fonte: ' Sedeplama, PMRC, 2005, Censo IBGE, 2000 - Elaboração: CARVALHO e CRUZ, 2005 


Esta macro-zona mostra-se, a despeito de sua diversidade de uso do solo e sócio-econômica 
apresenta diversos fatores positivos que evidenciam a viabilidade da abordagem, a saber: 

a) está bem delimitado pelo sistema viário principal, rodovia estadual e pela Floresta Estadual 
(antigo horto florestal da Fepasa) Navarro de Andrade, sendo cortado ainda por uma estrutural, 
facilitando acessibilidade/mobilidade urbana e articulação com outras macro-zonas da cidade; 

b) compreende uma micro-bacia hidrográfica em seu baixo curso, seção em que apresenta um 
grau de urbanização; 

c) apresenta uma escala espacial que envolve uma população cuja demanda justifica a instalação 
de equipamentos de serviços públicos e privados próprios do modo moderno de vida urbana, além dos 
tradicionais em escalas espaciais menores; 

d) apresenta uma identidade paisagística em que o verde é dominante, estruturada pelo córrego 
Cachoeinha e pela várzea do ribeirão Claro enriquecida por outros elementos de base natural como a 
lagoa Cacareco (Foto 1), relíquias de mata nativa, vertentes côncavas do tabuleiro inter-fluvial com 


vegetação significativa, seção da Floresta Estadual que se constituem áreas protegidas legalmente; o 
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desenho urbano destas áreas verdes compondo um sistema de áreas verdes poderá contribuir 


para superar a frágil e desarticulada “rede” de áreas de lazer; 





Foto 1 — Lagoa Cacareco, em área privada não urbanizada, mas já usada como área de lazer pela 
população. (Foto: Natália M. Cruz, 2004) 


e) uso do solo bastante heterogêneo (industrial de grande porte e residencial)japresentando 
economias eternas negativas (Foto 2), mas cuja gestão do território levando em conta a qualidade das 


águas e o verde, impõe rígido controle segundo demanda da legislação ambiental; 





Foto 2 — Cabeceira (APP) do córrego Mãe Preta, afluente do Cachoeirnha, circundado por usos 
industrial e residencial. A voçoroca vista nesta foto consta como área de lazer e o campo de futebol 
improvisado está numa área institucional - (Foto: Edmilson de Lima, 2004) 

f) loteamentos esparsos com características sócio-espaciais muito diferenciadas (Foto 3) que 
a dimensão do zoneamento proposto facilita agregá-los em meso-zonas (Figura 3), criando escalas de 
identidade que possibilitará o diálogo propiciado pela gestão do bem comum - as águas e as áreas 


verdes e, consequentemente, a qualidade vida urbana; 
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Foto 3 — Urbanização não consolidada ao longo do córrego Cachoeirinha (Foto: Edmilson de Lima, 
2004). Figura 3 — Ilustração de Campos Filho (1992:120) da urbanização esparsa que pode ser 
reestruturada em unidades de vizinhança 


9) expressiva área não urbanizada poderá funcionar como uma reserva contingencial de espaço 
para a consolidação da Zona como uma unidade de vizinhança expandida, unidade de paisagem e 
identidade comunitária; 

h) acesso viário estruturador cortando toda sua extensão que já se configura legalmente co mo 
um corredor de uso misto, principalmente de comércio e serviços de interesse da comunidade, tendo um 


grande potencial para se consolidar pela distância que esta zona tem do centro da cidade. 
5. Considerações finais — a questão ambiental demandando novos arranjos sócio-espaciais 


A partir de variáveis sócio-ambientais, verifica-se a exequibilidade de se implantar o zoneamento 
ambiental (alínea 'c do inciso Ill do Art. 4º), juntamente com o de vizinhança (inciso VI do mesmo artigo), 
como um dos instrumentos da Política Urbana definidos pelo Estatuto da Cidade no qual se pode integrar 
o cidadão na definição de ações governamentais em escalas sucessivas, superando-se a dicotomia entre 
elas e o social e o ambiental. Desta maneira, o Plano Diretor se otimiza, ao definir, com mais instruções, 
as diretrizes mais específicas que realizam as mais gerais. A revisão do Plano Diretor deve incorporar 
essas escalas intermediárias, para o seu aperfeiçoamento na sua revisão prevista para 2006, por 
imperativo legal. 

Este zoneamento ambiental permite que, por exemplo, ao expedir diretrizes para a ocupação das 
zonas de expansão urbanas previstas no atual Plano Diretor (a menor escala prevista na proposta), se 
leve em conta tanto as meso-zonas, viabilizando uma melhor articulação e provisão dos espaços públicos 
e entre ela as áreas de lazer, como a macro-zona, viabilizando a implantação do corredor verde, aos 
longo do córrego Cachoeirinha e a margem direita do ribeirão Claro. Em última instância, além de prover 
o incremento das áreas verdes urbanas, articuladas com as áreas livres/de lazer, controla-se e corrige-se 
Os riscos e danos ambientais, requalificando os recursos hídricos que ainda servem ao abastecimento 
urbano. As zonas de expansão urbana devem ser utilizadas para a implantação de estruturas ambientais 


equilibradas tanto em nível de meso-zona como de macro-zona. 
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A adoção de escalas espaciais sucessivamente maiores, hierarquizadas e integradas, nas quais 
devem se realizar o planejamento e a gestão, bem como a participação publica, contribui para o 
crescimento da consciência e da prática social na construção da cidade e, portanto, da cidadania. A 
solidariedade demandada pela questão ambiental poderá contribuir para a superação/minimização da 
segregação sócio-espacial, seja ela expressa no bairrismo, seja na exclusão social. Por exemplo, um 
bairro de padrão alto pode se interessar pelo saneamento ambiental ou pela provisão de áreas de lazer 
de outro bairro de padrão popular, ou mesmo favela, à montante ou adjacente, ao ver que isto contribuirá 
para a qualidade d'água do córrego que corta o seu loteamento e a diminuição da violência. 

Pode-se concluir que a viabilização desta estratégia espacial para a adequada gestão ambiental e 
a promoção da qualidade de vida exigirá uma estratégia similar em nível municipal e regional. As águas 
não têm fronteiras municipais e o lazer urbano hoje transpõe os limites da cidade. A não consecução dos 
objetivos em um escala deve ser superada em escalas sucessivamente superiores. A cidadania plena só 
realizar-se-á na escala histórico-mundial e possivelmente com um novo modelo de desenvolvimento, ms 
é necessário realizá-las estrategicamente sucessivamente nas escalas inferiores. Esta proposta é apenas 
uma estratégia crítica, mas dependente de muitas outras, de regulação de um estágio de acumulação de 
um modo de produção. É imprescindível reconhecer estes limites para se reconhecer as potencialidades 
da proposta deste trabalho como uma contribuição para a realização de cidades mais sustentáveis e de 


uma sociedade mais justa 
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